
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.186 - MG (2011/0075628-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ELEONORA VIEIRA DA COSTA E CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO.  APROVAÇÃO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. POSTERIOR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
EXISTÊNCIA DE VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. 
AUSÊNCIA.

1. Busca-se no mandamus o reconhecimento do direito à nomeação das impetrantes 
no cargo de Oficial de Apoio Judicial D, para a Comarca de Belo Horizonte, regido pelo 
Edital EJMG nº 01/2005, em que foram oferecidas 453 (quatrocentos e cinquenta e três) 
vagas, tendo sido classificadas nas seguintes posições: 1.349ª, 1.410ª, 1.481ª e 1.500ª.

2. O candidato aprovado em concurso público fora do número de vagas oferecido no 
edital possui mera expectativa à nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a 
comprovação do surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do concurso 
público.

3. A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da Constituição da 
República não implica necessariamente o reconhecimento de haver cargos efetivos 
disponíveis. Nesses casos, a admissão no serviço ocorre, não para assumir um cargo ou 
emprego público, mas para exercer uma função pública marcada pela transitoriedade e 
excepcionalidade, devidamente justificada pelo interesse público. Precedentes: RMS 
32660/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 12/11/2010; AgRg no RMS 32094/TO, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe 14/02/2011; RMS 31785/MT, de minha relatoria, DJe 
28/10/2010; e MS 13.823/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/05/2010.

4. Sem a demonstração da existência de vagas em número suficiente para alcançar 
as impetrantes, ou do interesse da Administração em efetuar novas contratações para o 
cargo a que concorreram durante o prazo de validade do concurso, não há se falar em 
comprovação de plano do direito líquido e certo às nomeações pretendidas.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. Não 
participou, justificadamente, do julgamento  o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília, 04 de outubro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.186 - MG (2011/0075628-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ELEONORA VIEIRA DA COSTA E CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO.  
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. POSTERIOR CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. EXISTÊNCIA DE VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO 
CONCURSO. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Busca-se no mandamus o reconhecimento do direito à nomeação das 
impetrantes no cargo Oficial de Apoio Judicial D, para a Comarca de Belo Horizonte, regido 
pelo Edital EJMG nº 01/2005, em que foram oferecidas 453 (quatrocentos e cinqüenta e 
três) vagas, tendo sido classificadas nas seguintes posições: 1.349ª, 1.410ª, 1.481ª e 
1.500ª.

2. O candidato aprovado em concurso público fora do número de vagas 
oferecido no edital possui mera expectativa à nomeação, apenas adquirindo esse direito 
caso haja a comprovação do surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do 
concurso público.

3. A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da Constituição da 
República não implica necessariamente o reconhecimento de haver cargos efetivos 
disponíveis. Nesses casos, a admissão no serviço ocorre, não para assumir um cargo ou 
emprego público, mas para exercer uma função pública marcada pela transitoriedade e 
excepcionalidade, devidamente justificada pelo interesse público. Precedentes.

4. No caso, não restou demonstrada a existência vagas durante o prazo de 
validade do concurso para o cargo ao qual concorreram as recorrentes e, assim, não se 
verifica a comprovação de plano do direito líquido e certo à nomeação (e-STJ fl. 229).

Busca-se no mandamus o reconhecimento do direito à nomeação das impetrantes no cargo 

de Oficial de Apoio Judicial D, para a Comarca de Belo Horizonte, regido pelo Edital EJMG nº 01/2005, 

em que foram oferecidas 453 (quatrocentos e cinquenta e três) vagas, tendo sido classificadas nas 

seguintes posições: 1.349ª, 1.410ª, 1.481ª e 1.500ª.

Nas razões do agravo regimental, sustentam as agravantes que a abertura de novo 

concurso público, para o provimento dos mesmos cargos aos quais concorreram, dentro do prazo de 

validade do certame, demonstra tanto a existência de vagas como o interesse da Administração Pública 

em preenchê-las, razão pela qual não há se falar em mera expectativa do direito, e sim, em direito 

subjetivo à nomeação.  

Alegam, ainda, que foram contratadas, a título precário, para a realização das atribuições 

inerentes ao cargo para o qual foram aprovadas e, sendo assim, conforme a jurisprudência consolidada 
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nesta Corte Superior, têm direito líquido e certo às respectivas nomeações. 

Acrescentam que, no caso dos autos, a contratação temporária das impetrantes não se 

prestou ao exercício de função excepcional ou transitória. Afirmam, que, "do contrário, o que se 

comprovou foi que as impetrantes foram contratadas para o exercício normal e ordinário das funções 

do cargo de Oficial de Apoio Judicial, para o qual prestaram concurso público, e ,por tempo 

indeterminado, o que perdurou por quase 2 anos!! Está é a excepcionalidade do caso, que demonstra, 

inequivocadamente, a necessidade de contratação permanente de pessoal para exercer o cargo" (e-STJ 

fls. 249-250).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.186 - MG (2011/0075628-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO.  APROVAÇÃO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. POSTERIOR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
EXISTÊNCIA DE VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. 
AUSÊNCIA.

1. Busca-se no mandamus o reconhecimento do direito à nomeação das impetrantes 
no cargo de Oficial de Apoio Judicial D, para a Comarca de Belo Horizonte, regido pelo 
Edital EJMG nº 01/2005, em que foram oferecidas 453 (quatrocentos e cinquenta e três) 
vagas, tendo sido classificadas nas seguintes posições: 1.349ª, 1.410ª, 1.481ª e 1.500ª.

2. O candidato aprovado em concurso público fora do número de vagas oferecido no 
edital possui mera expectativa à nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a 
comprovação do surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do concurso 
público.

3. A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da Constituição da 
República não implica necessariamente o reconhecimento de haver cargos efetivos 
disponíveis. Nesses casos, a admissão no serviço ocorre, não para assumir um cargo ou 
emprego público, mas para exercer uma função pública marcada pela transitoriedade e 
excepcionalidade, devidamente justificada pelo interesse público. Precedentes: RMS 
32660/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 12/11/2010; AgRg no RMS 32094/TO, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe 14/02/2011; RMS 31785/MT, de minha relatoria, DJe 
28/10/2010; e MS 13.823/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/05/2010.

4. Sem a demonstração da existência de vagas em número suficiente para alcançar 
as impetrantes, ou do interesse da Administração em efetuar novas contratações para o 
cargo a que concorreram durante o prazo de validade do concurso, não há se falar em 
comprovação de plano do direito líquido e certo às nomeações pretendidas.

5. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se, na origem, de 

mandado de segurança impetrado pelas ora recorrentes contra ato do Presidente do TJMG, com vistas 

à concessão de liminar para que sejam nomeadas no concurso público em que foram aprovadas, haja 

vista já terem sido convocadas a título precário para o exercício das atividades inerentes ao cargo ao 

qual concorreram. 

Verifica-se que o Tribunal de origem denegou a ordem com base nos seguintes 

fundamentos:

A aprovação em concurso público gera apenas expectativa de direito "spei ius" à 
nomeação, sendo defeso ao Poder Judiciário impor ao Estado a admissão, posse e 
exercício do cargo por candidato aprovado em concurso público, tirante apenas a 
preterição de candidato em detrimento de outro com classificação inferior no certame. 
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Importante salientar que a contratação temporária das impetrantes - precariamente 
- para desempenhar as mesmas atividades correspondentes ao cargo a ser preenchido pelo 
concurso realizado, durante o prazo de sua validade, denota a existência de vaga e 
caracteriza a conveniência e a oportunidade da nomeação definitiva, como bem analisou a 
questão a douta Procuradoria Geral de Justiça em seu parecer: 

"Classificadas as impetrantes além do número de vagas existentes e não 

provando serem as próximas na ordem classificatória destinada ao provimento 

efetivo do cargo de "Oficial de Apoio Judicial D / Comarca de Belo Horizonte", 

inevitável concluir pela ausência de preterição que tornaria pertinente o 

deferimento da ordem por elas reclamada." (fl. 133). 

E conforme se constata dos autos o último candidato que o impetrado convocou, 
nomeou e empossou foi o de classificação de nº 1.181, e tendo as impetrantes classificado 
em vagas posteriores a essa, dentre elas obteve a melhor classificação a impetrante 
Eleonora Vieira da Costa e Castro - nº 1.349, assim, existem 168 candidatos a frente das 
impetrantes. 

[...]
Portanto, a ordem de nomeação, deverá obedecer cronologicamente à de 

classificação, é o que ocorre conforme demonstrado nos autos. 
Se o conjunto probatório dos autos não evidencia agressão a direito líquido e 

certo das impetrantes, bem como se inexiste qualquer abusividade no ato da autoridade 
apontada como coatora, é inadmissível a concessão da segurança pleiteada (fls. 160-163).

O candidato aprovado em concurso público fora do número de vagas oferecido no edital 

possui mera expectativa à nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a comprovação do 

surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do concurso público.

A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da Constituição da República não 

implica necessariamente o reconhecimento de haver cargos efetivos disponíveis. Nesses casos, a 

admissão no serviço ocorre em decorrência de situações marcadas pela transitoriedade e 

excepcionalidade, devendo ser justificadas pelo interesse público.

Ademais, aquele que é contratado temporariamente não exerce um cargo efetivo, mas 

desempenha uma função pública submetida a um regime especial de contratação. Por isso, a prestação 

do serviço ocorre sem que haja a ocupação de cargo ou emprego público.

Acerca da distinção entre o cargo efetivo e a função pública de caráter excepcional, 

convém mencionar-se a lição de Lucas Rocha Furtado:

É certo que não se pode confundir o cargo público com a função pública. São 
conceitos distintos. Não obstante, a todo cargo público seja atribuída uma função pública. 

A função pública corresponde ao conjunto  de atribuições conferidas ao agente 
público. Nesse sentido, a todo cargo seja atribuída uma função ou, em  outras palavras, 
todo cargo se caracteriza pela existência de um conjunto de atribuições públicas definidas  
em lei. 

É possível identificar, no entanto, situações excepcionais em que o agente público 
desempenha  atribuições sem ocupar cargo (ou emprego público). A Constituição Federal 
(art. 37, IX) admite a  "contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público". Nas hipóteses de contratação temporária, o 
agente público exerce atribuições públicas como mero prestador de serviço, sem que para 
tanto precise ocupar um local na estrutura da Administração Pública. O  denominado 
agente temporário é um prestador de serviço, e nessa qualidade exerce atribuições públicas 
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sem  ocupar cargo ou emprego. Vê-se, por exemplo, que o professor de uma universidade 
pública contratado em  regime temporário (usualmente denominado professor substituto) 
desempenha as mesmas atribuições do  professor ocupante de cargo público. Este último 
ocupa um lugar na estrutura da Administração Pública;  aquele, contratado 
temporariamente, presta os mesmos serviços, exerce, portanto, as mesmas atribuições,  
mas não ocupa qualquer cargo ou emprego público na estrutura administrativa da entidade. 
É mero prestador de serviço cujo regime jurídico é definido, no plano federal, pela Lei nº 
8.745, de 1993.(Curso de Direito Administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2007, pp. 
876/877).

Como cediço, o mandado de segurança exige prova pré-constituída e não admite dilação 

probatória. Sequer ficou demonstrada a existência de vagas em número suficiente para alcançar as 

impetrantes ou o interesse da Administração em efetuar novas contratações para o cargo a que 

concorreram durante o prazo de validade do concurso. Nesse contexto, não há se falar em 

comprovação de plano do direito líquido e certo às nomeações pretendidas.

Em situação análoga a dos autos, assim decidiu esta Corte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGOS OCUPADOS EM CARÁTER 
PRECÁRIO DURANTE A VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO. PRETERIÇÃO. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO EM EDITAL. DIREITO SUBJETIVO A NOMEAÇÃO E POSSE DENTRO 
DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO ATÉ A SUPERVENIÊNCIA DO TERMO 
FINAL DE VALIDADE DO CONCURSO.

1. Sustentam os recorrentes, em síntese, que existem diversos cargos relativos ao 
concurso em que aprovados que estão preenchidos de forma precária por servidores 
designados - os quais, inclusive, recebem gratificação, onerando ainda mais o erário -, fora, 
ainda, a criação de cem cargos novos pela Lei Complementar estadual n. 333/06, de modo 
que o fato de não terem sido nomeados ainda importa preterição de sua ordem 
classificatória e conseqüente violação do direito líqüido e certo.

2. Em primeiro lugar, não caracteriza "vacância de cargo" para fins de 

provimento pelos aprovados em concurso público o simples exercício de suas 

atribuições de forma precária por servidores designados.

3. Em segundo lugar, a inobservância da ordem de classificação que se 

configura ilegal é aquela interna aos trâmites do certame, ou seja, aquela que 

ocorre entre candidatos. A contratação temporária ou o exercício de forma precária 

de cargos públicos efetivados depois da homologação do concurso público não 

ensejam de per se a preterição dos candidatos regularmente aprovados. Precedente 
da Terceira Seção.

4. Em terceiro lugar, ainda que se reputasse ilegal o exercício de maneira precária 
por inexistirem os motivos legalmente previstos para tanto, seria necessária dilação 
probatória para constatar a apontada ilegalidade da contratação temporária, inviável em sede 
de mandado de segurança. Precedente.

5. Em quarto lugar, esta Corte Superior adota entendimento segundo o qual 

apenas a regular aprovação em concurso público em posição classificatória 

compatível com as vagas previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo a 

nomeação e posse dentro do período de validade do certame. Precedentes.
6. Na espécie, alguns dos recorrentes classificaram-se dentro do número de 
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vagas previstos para o cadastro reserva (outros nem mesmo dentro do cadastro reserva 
estão classificados), sendo sua nomeação direito líqüido e certo.

7. Contudo, como o certame ainda está dentro de seu prazo de validade, as 
efetivas nomeação e posse devem guardar observância aos critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública.

8. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido (RMS 32660/RN, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 
12/11/2010 - grifado);

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO 
DE RESERVA. PESSOAL TERCEIRIZADO. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ABERTURA DE VAGAS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. O mandado de segurança originário pleiteia a nomeação de candidatos 
aprovados para o cadastro de reserva, porquanto existiriam funcionários terceirizados 
realizando tarefas concernentes aos pretendidos cargos.

2. O direito líquido e certo à nomeação abarca somente os candidatos aprovados 
dentro do limite de vagas, tal como previsto inicialmente no edital; aos abrangidos pelo 
cadastro de reserva resiste uma expectativa de direito e a vedação à preterição.

3.  No caso concreto, não ficou demonstrada a abertura de novas vagas para o 
provimento, ou a vacância daquelas já existentes. A ocorrência de pessoal precário - a 
desempenhar funções - não abre a possibilidade legal de nomeação, porquanto não cria 
vagas, nem as desocupa. Precedente: RMS 31.785/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 28.10.2010.

Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 32094/TO, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 03/02/2011, DJe 14/02/2011);

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. 
PROFESSOR. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO. POSTERIOR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. COMPROVAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DE VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. AUSÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Busca-se no mandamus o reconhecimento do direito à nomeação no cargo de 
professor do ensino fundamental, em virtude da aprovação em concurso público realizado 
pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso. A recorrente foi classificada na 
quinta colocação em certame público que oferecia o preenchimento de duas vagas, tendo 
sido inserida no cadastro de reserva. Durante o prazo de validade do concurso, houve a 
contratação temporária de onze professores, razão pela qual a recorrente sustenta ter sido 
preterida no seu direito à nomeação no cargo público.

2. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera expectativa à 
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a comprovação do surgimento de novas 
vagas durante o prazo de validade do concurso público. Precedentes.

3. A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da Constituição da 
República não implica necessariamente o reconhecimento de haver cargos efetivos 
disponíveis. Nesses casos, a admissão no serviço ocorre, não para assumir um cargo ou 
emprego público, mas para exercer uma função pública marcada pela transitoriedade e 
excepcionalidade, devidamente justificada pelo interesse público.

4. Na hipótese, a impetrante não logrou demonstrar a existência de cargos 
efetivos vagos durante o prazo de validade do concurso ao qual se submeteu, de sorte que 
não houve a comprovação de plano do direito líquido e certo à nomeação. O argumento de 
que, logo após o término da validade do concurso anterior, publicou-se edital para o 
preenchimento de novos cargos de professor não foi devidamente comprovado nos autos, 
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não havendo informações sobre a efetiva abertura desse concurso, a quantidade de vagas 
existentes, os locais de provimento, etc.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido (RMS 31785/MT, de 
minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010).

Por fim, quanto aos julgados proferidos pela Quinta e Sexta Turmas desta Corte Superior, 

trazidos à colação a fim de respaldar a tese defendida pelas agravantes, importa consignar que a 

Terceira Seção, em acórdão posterior àqueles, assim decidiu:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
FISCAL AGROPECUÁRIO FEDERAL. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DE AGIR. REJEIÇÃO. CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE DO CERTAME. PRETERIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. SEGURANÇA 
DENEGADA.

1. O fato de ter-se encerrado o prazo de validade antes da impetração do 
mandamus não enseja falta de interesse processual quando o impetrante, dentro do prazo 
decadencial de 120 (cento e vinte) dias, não questiona as provas do concurso público, mas 
atos diretamente relacionados à nomeação de aprovados, ocorridos enquanto válido o 
certame.

2. Não é a simples contratação temporária de terceiros no prazo de validade 

do certame que gera direito subjetivo do candidato aprovado à nomeação. Impõe-se 

que se comprove que essas contratações ocorreram, não obstante existissem cargos 

de provimento efetivo desocupados.
3. Se a Administração preencheu as vagas existentes de cargos de provimento 

efetivo de acordo com a ordem classificatória do concurso público e, além disso, contratou 
terceiros de forma temporária, presume-se que há excepcional interesse público a 
demandar essa conduta, razão por que não se pode entender tenha atuado de forma ilegal 
ou mediante abuso de poder.

4. Segurança denegada. (MS 13.823/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Terceira Seção, DJe 12/05/2010 - grifado).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0075628-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    34.186 / MG

Números Origem:  10000100003532000  10000100003532001

PAUTA: 04/10/2011 JULGADO: 04/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELEONORA VIEIRA DA COSTA E CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEONORA VIEIRA DA COSTA E CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento  o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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